
 
 

 

 

DE 13 A 17 MARÇO DE 2017 
NOVIDADES LEGISLATIVAS E 
REGULAMENTARES MAIS SIGNIFICATIVAS 
 

 
ATIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO  

 

ÚLTIMAS INICIATIVAS ENTRADAS 

 

Projeto de Lei 453/XIII 

Altera o Código Civil, reforçando a proteção legal aos herdeiros interditos ou inabilitados 
Autoria: CDS-PP 

 

Projeto de Lei 455/XIII 
Procede à 11.ª Alteração à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do Trabalho, à 4.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 

91/2009, de 9 de abril, e à 3.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 89/2009, majora o período de licença parental, em caso de nascimento 

de criança com deficiência ou doença rara, em 60 dias e cria a licença parental para nascimento prematuro, associado a 

deficiência ou doença rara, com mais de 6 semanas antes da data presumível do parto 
Autoria: CDS-PP 

 

Projeto de Lei 457/XIII 
Alteração à Lei que estabelece os regimes de vinculação de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções 

públicas 
Autoria: PSD 

 

Projeto de Lei 458/XIII 
Confere natureza de título executivo às decisões condenatórias da ACT e altera o regime processual aplicável às contraordenações 

laborais e de segurança social, procedendo à 2.ª alteração à Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro 
Autoria: PCP 

 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271624451314d79315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjl453-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271624451314e53315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjl455-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271624451314e79315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjl457-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271624451314f43315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjl458-XIII.doc&Inline=true
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Projeto de Lei 459/XIII 
Elimina as coimas aos trabalhadores independentes que se atrasaram no pagamento das suas contribuições à Segurança Social, até 

que seja aprovado o novo regime de contribuições 
Autoria: BE 

 

Projeto de Lei 461/XIII 
Alarga a proteção na parentalidade aos progenitores com filhos com deficiência ou doença rara 
Autoria: BE 

 

Projeto de Lei 462/XIII 

Cria a licença específica de prematuridade ou de internamento hospitalar de recém-nascido 
Autoria: PCP 

 

Projeto de Resolução 727/XIII 
Recomenda ao Governo que promova uma cultura de informação ao consumidor mais eficaz 
Autoria: CDS-PP 
 

Projeto de Resolução 730/XIII 

Recomenda ao Governo que alargue o Sistema Nacional de Intervenção Precoce (SNIPI) para as crianças até aos 10 anos, ou até à 

conclusão do 1º ciclo de ensino básico e flexibilize e agilize a sua estrutura 
Autoria: CDS-PP 

 

Projeto de Resolução 743/XIII 
Recomenda ao Governo a suspensão das coimas aplicáveis aos trabalhadores independentes até à definição do novo regime 

contributivo da Segurança Social 
Autoria: BE 

 

Projeto de Resolução 744/XIII 

Recomenda ao Governo que desenvolva um programa específico de qualificação para desempregados de longa duração com 45 

ou mais anos de idade 
Autoria: PSD 

 

Projeto de Resolução 750/XIII 
Recomenda ao Governo que o valor para acumulação da prestação por deficiência com rendimentos de trabalho não seja inferior 

à soma do valor de referência da Prestação Social para a Inclusão com a Retribuição Mensal Mínima Garantida 
Autoria: CDS-PP 

 

 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271624451314f53315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjl459-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271624451324d53315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjl461-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271624451324d69315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjl462-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271636a63794e79315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjr727-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271636a637a4d43315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjr730-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271636a63304d79315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjr743-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271636a63304e43315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjr744-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271636a63314d43315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjr750-XIII.doc&Inline=true
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Projeto de Resolução 751/XIII 
Recomenda ao Governo que reformule os apoios às empresas que contratem pessoas com deficiência 
Autoria: CDS-PP 

 

Projeto de Resolução 756/XIII 

Propõe a universalização de educação pré-escolar a partir dos três anos de idade 
Autoria: PCP 

 

Projeto de Resolução 760/XIII 
Reforço das respostas do Sistema Nacional de Intervenção Precoce 
Autoria: PCP 

 

Projeto de Resolução 762/XIII 
Recomenda ao Governo que desenvolva um programa específico de qualificação para desempregados de longa duração com 45 

ou mais anos de idade 
Autoria: PSD 

 

Projeto de Regimento 1/XIII 
Segunda alteração ao Regimento da Assembleia da República n.º 1/2007, de modo a incluir na obrigatoriedade de discussão 

pública a legislação em matéria de deficiência 
Autoria: CDS-PP 

 

 

ACORDOS DE COOPERAÇÃO 

Decreto n.º 8/2017 - Diário da República n.º 52/2017, Série I de 2017-03-14 

Negócios Estrangeiros  

Aprova o Acordo de Cooperação no Domínio do Turismo entre a República Portuguesa e o Estado de Israel, assinado em 

Lisboa em 25 de janeiro de 2010 

 

 

 

 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271636a63314d53315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjr751-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271636a63314e69315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjr756-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271636a63324d43315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjr760-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271636a63324d69315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjr762-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c3342795a54457457456c4a5353356b62324d3d&fich=pre1-XIII.doc&Inline=true
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106601265/details/maximized?serie=I&day=2017-03-14&date=2017-03-01
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AMBIENTE 

Decreto-Lei n.º 29/2017 - Diário da República n.º 54/2017, Série I de 2017-03-16 

Ambiente  

Procede à segunda alteração do Decreto-Lei n.º 180/2009, de 7 de agosto, que aprova o regime do Sistema Nacional de 

Informação Geográfica 

Resolução da Assembleia da República n.º 46/2017 - Diário da República n.º 54/2017, Série I de 2017-03-16 

Assembleia da República  

Recomenda ao Governo a adoção de medidas para reduzir o uso de embalagens plásticas, fomentando a utilização de 

materiais mais ecológicos 

Resolução da Assembleia da República n.º 47/2017 - Diário da República n.º 54/2017, Série I de 2017-03-16 

Assembleia da República  

Recomenda ao Governo a apresentação do Livro Branco sobre o estado do ambiente em Portugal 

 

DIVERSIDADE BIOLÓGICA 

Decreto n.º 7/2017 - Diário da República n.º 51/2017, Série I de 2017-03-13 

Negócios Estrangeiros  

Aprova o Protocolo de Nagoya sobre o acesso a recursos genéticos e a partilha justa e equitativa dos benefícios provenientes 

da sua utilização, adotado em Nagoya, em 29 de outubro de 2010 

 
 

EDUCAÇÃO 

Decreto-Lei n.º 28/2017 - Diário da República n.º 53/2017, Série I de 2017-03-15 

Educação  

Altera o regime de seleção, recrutamento e mobilidade do pessoal docente para os estabelecimentos públicos de educação 

pré-escolar e dos ensinos básico e secundário na dependência do Ministério da Educação 

 

https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106616122/details/maximized?serie=I&day=2017-03-16&date=2017-03-01
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/494010/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106616118/details/maximized?serie=I&day=2017-03-16&date=2017-03-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106616119/details/maximized?serie=I&day=2017-03-16&date=2017-03-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106589745/details/maximized?serie=I&day=2017-03-13&date=2017-03-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106607298/details/maximized?serie=I&day=2017-03-15&date=2017-03-01
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FINANCEIRO 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 40-A/2017 - Diário da República n.º 52/2017, 1º Suplemento, Série I de 2017-03-14 

Presidência do Conselho de Ministros  

Autoriza o Governo da República Portuguesa a participar no processo de Aumento Seletivo de Capital do Banco 

Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento 

 

BANCO DE PROTUGAL 

 

Nota de Informação Estatística - Taxas de juro de novas operações de empréstimos e depósitos - janeiro de 2017  
 

Nota de Informação Estatística - Empréstimos e depósitos bancários - janeiro de 2017  

 

Instruções 

 

Instrução n.º 2/2017 - Regulamenta o Sistema Interno de Avaliação de Crédito. 

 

CMVM – COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

 

Consulta Pública da CMVM n. º1/2017, relativa ao Projeto de Regulamento que procede à primeira alteração ao Regulamento da 

CMVM n.º 4/2015 
 

FAQ sobre o Regulamento da CMVM n.º 1/2017 – Deveres de reporte dos Peritos Avaliadores de Imóveis 
 

AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS E FUNDOS DE PENSÕES 

 

Norma regulamentar n.º 1/2017-R, de 16 de março - Estabelece os índices trimestrais de atualização de capitais para as apólices 

do ramo "Incêndio e elementos da natureza" com início ou vencimento no segundo trimestre de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106603586/details/maximized?serie=I&day=2017-03-14&date=2017-03-01
https://www.bportugal.pt/comunicado/nota-de-informacao-estatistica-taxas-de-juro-de-novas-operacoes-de-emprestimos-e-5
https://www.bportugal.pt/comunicado/nota-de-informacao-estatistica-emprestimos-e-depositos-bancarios-janeiro-de-2017
https://www.bportugal.pt/sibap/application/app1/instman.asp?PVer=P&PNum=2/2017
http://www.cmvm.pt/pt/Legislacao/ConsultasPublicas/CMVM/Paginas/consulta-publica_1-2017.aspx
http://www.cmvm.pt/pt/Legislacao/ConsultasPublicas/CMVM/Paginas/consulta-publica_1-2017.aspx
http://www.cmvm.pt/pt/AreadoInvestidor/Faq/Pages/faq_pai_regulamento_1_2017.aspx
http://www.asf.com.pt/winlib/winlibimg.aspx?skey=FDF40E0415214B6B8822596DB01572F9&doc=25830&img=9323&save=true
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FISCAL 

Acórdão (extrato) n.º 41/2017 - Diário da República n.º 53/2017, Série II de 2017-03-15  

Tribunal Constitucional  

Não declara a inconstitucionalidade da norma do artigo 3.º, n.º 14, da Lei n.º 159-D/2015, de 30 de dezembro (extinção da 

sobretaxa do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares); não declara a ilegalidade da mesma norma 

 
 

JOGOS SOCIAIS 

Portaria n.º 113/2017 - Diário da República n.º 55/2017, Série I de 2017-03-17 

Presidência e da Modernização Administrativa, Adjunto, Cultura e Educação  

Fixa as normas regulamentares necessárias à repartição dos resultados líquidos da exploração dos jogos sociais atribuídos à 

Presidência do Conselho de Ministros para o ano de 2017 e revoga a Portaria n.º 51/2016, de 24 de março 

 
 

JUROS MORATÓRIOS 

Aviso n.º 2583/2017 - Diário da República n.º 52/2017, Série II de 2017-03-14  

Finanças - Direção-Geral do Tesouro e Finanças  

Taxas supletivas de juros moratórios em vigor no 1.º semestre de 2017 

 
 

PENAL 

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 2/2017 - Diário da República n.º 54/2017, Série I de 2017-03-16 

Supremo Tribunal de Justiça  

«Competindo ao Tribunal Central de Instrução Criminal proceder a atos jurisdicionais no inquérito instaurado no 

Departamento Central de Investigação Criminal para investigação de crimes elencados no artigo 47.º, n.º 1, da Lei n.º 47/86, 

de 15 de Outubro (Estatuto do Ministério Público), por força do artigo 80.º, n.º 1, da Lei de Organização e Funcionamento 

dos Tribunais Judiciais, aprovada pela Lei n.º 3/99, de 13 de Janeiro, essa competência não se mantêm para proceder à fase 

de instrução no caso de, na acusação ali deduzida ou no requerimento de abertura de instrução, não serem imputados ao 

arguido qualquer um daqueles crimes ou não se verificar qualquer dispersão territorial da atividade criminosa.» 

  

https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106608684/details/maximized?serie=II&parte_filter=32&day=2017-03-15&date=2017-03-01&filtrar=Filtrar&dreId=106605588
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106626080/details/maximized?serie=I&day=2017-03-17&date=2017-03-01
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/73961042/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106600888/details/maximized?serie=II&parte_filter=31&day=2017-03-14&filtrar=Filtrar&date=2017-03-01&dreId=106589770
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106616124/details/maximized?serie=I&day=2017-03-16&date=2017-03-01
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/222422/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/196220/details/normal?l=1
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Declaração de Retificação n.º 8/2017 - Diário da República n.º 55/2017, Série I de 2017-03-17 

Supremo Tribunal de Justiça  

Retifica-se o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 2/2017 - Diário da República n.º 54/2017, Série I de 2017-03-16 

«Competindo ao Tribunal Central de Instrução Criminal proceder a atos jurisdicionais no inquérito instaurado no 

Departamento Central de Investigação Criminal para investigação de crimes elencados no artigo 47.º, n.º 1, da Lei n.º 47/86, 

de 15 de Outubro (Estatuto do Ministério Público), por força do artigo 80.º, n.º 1, da Lei de Organização e Funcionamento 

dos Tribunais Judiciais, aprovada pela Lei n.º 3/99, de 13 de Janeiro, essa competência não se mantém para proceder à fase 

de instrução no caso de, na acusação ali deduzida ou no requerimento de abertura de instrução, não serem imputados ao 

arguido qualquer um daqueles crimes ou não se verificar qualquer dispersão territorial da atividade criminosa.» 

 
 

SEGURANÇA ALIMENTAR 

Portaria n.º 107-A/2017 - Diário da República n.º 52/2017, 2º Suplemento, Série I de 2017-03-14 

Finanças e Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural  

Fixa o valor da «taxa de segurança alimentar mais» para o ano de 2017 

 

 
TERCEIRO SETOR 
 

Portaria n.º 114/2017 - Diário da República n.º 55/2017, Série I de 2017-03-17 

Finanças  

Define o parecer prévio da Inspeção-Geral de Finanças sobre as transferências para as Fundações 

 
 
 

TMT 
 
 

ANACOM – AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES 

Consulta do BEREC sobre estratégia de médio prazo 2018-2020 

Envio de contributos até 05.04.2017.  
14.03.2017 

 

Dia Mundial dos Direitos do Consumidor 2017 

Celebrado anualmente a 15 de março.  
15.03.2017 

 

https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106626084/details/maximized?serie=I&day=2017-03-17&date=2017-03-01
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/106616124/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/222422/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/196220/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106607287/details/maximized?serie=I&day=2017-03-14&date=2017-03-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106626081/details/maximized?serie=I&day=2017-03-17&date=2017-03-01
https://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=1406325
https://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=1406385
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Comissão revela resultados da consulta sobre Internet de nova geração 

Resultados da consulta serão refletidos no programa da União Europeia ''Horizon 2020''.  
17.03.2017 

 

 
 

RAA – REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2017/A - Diário da República n.º 53/2017, Série I de 2017-03-15 

Região Autónoma dos Açores - Presidência do Governo  

Designa a entidade competente para aplicação do sistema de pontos na Região Autónoma dos Açores 

 
UNIÃO EUROPEIA 
 
 

JORNAL OFICIAL DA UE 

ATOS LEGISLATIVOS 

Orçamento geral da UE – 2017 

Retificação da Aprovação definitiva (UE, Euratom) 2017/292 do orçamento geral da União Europeia para o exercício de 2017 

ATOS NÃO LEGISLATIVOS 

Energia 

Regulamento (UE) 2017/459 da Comissão, de 16 de março de 2017, que institui um código de rede para os mecanismos de 
atribuição de capacidade em redes de transporte de gás e que revoga o Regulamento (UE) n.º 984/2013 

Regulamento (UE) 2017/460 da Comissão, de 16 de março de 2017, que estabelece um código de rede relativo a estruturas 
tarifárias harmonizadas para o transporte de gás 

Financeiro 

Regulamento de Execução (UE) 2017/461 da Comissão, de 16 de março de 2017, que estabelece normas técnicas de execução no 
que se refere aos formulários, modelos e procedimentos comuns para o processo de consulta entre as autoridades competentes 
relevantes quanto às propostas de aquisição de participações qualificadas em instituições de crédito como referido no artigo 24.º da 
Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho   

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=1406622
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/106607300/details/maximized?serie=I&day=2017-03-15&date=2017-03-01
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2017.068.01.0001.01.POR&toc=OJ:L:2017:068:TOC
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2017.072.01.0001.01.POR&toc=OJ:L:2017:072:TOC
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2017.072.01.0001.01.POR&toc=OJ:L:2017:072:TOC
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2017.072.01.0029.01.POR&toc=OJ:L:2017:072:TOC
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2017.072.01.0029.01.POR&toc=OJ:L:2017:072:TOC
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2017.072.01.0057.01.POR&toc=OJ:L:2017:072:TOC
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2017.072.01.0057.01.POR&toc=OJ:L:2017:072:TOC
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2017.072.01.0057.01.POR&toc=OJ:L:2017:072:TOC
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2017.072.01.0057.01.POR&toc=OJ:L:2017:072:TOC
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COMISSÃO EUROPEIA 

Antitrust A Comissão convida todos os interessados a apresentarem observações sobre os compromissos propostos pela Gazprom no 
que respeita aos mercados do gás da Europa Central e Oriental 

A Comissão Europeia gostaria de receber observações de todas as partes interessadas sobre os compromissos propostos pela 
Gazprom para responder às preocupações da Comissão em matéria de concorrência relativas aos mercados do gás da Europa 
Central e Oriental. Os compromissos permitirão fluxos transfronteiras de gás a preços competitivos. 

Anti-trust: Comissão introduz novo instrumento de denúncia anónima 

A Comissão Europeia lançou um novo instrumento destinado a tornar mais fácil aos cidadãos alertar, de forma anónima, a 
Comissão sobre cartéis secretos e outras infrações às regras no domínio anti-trust. 

Garantir a segurança dos consumidores da UE — mercados em linha unem esforços para retirar produtos perigosos do mercado da 
UE 

A Comissão Europeia apresentou o seu mais recente relatório sobre o sistema de alerta rápido para produtos perigosos. 

A Comissária Cecilia Malmström, congratula-se com a aprovação pelo Parlamento da suspensão do comércio de minerais que 
financia conflitos armados 

As novas regras irão impedir que as receitas vão parar às mãos de grupos rebeldes, assegurando do mesmo passo que o comércio 
respeita os nossos valores. 

A Comissão Europeia e as autoridades nacionais de defesa do consumidor apelam a que as empresas dos média sociais cumpram a 
legislação da UE em matéria de defesa do consumidor 

As autoridades e as organizações de consumidores da UE têm recebido um número crescente de queixas de consumidores que têm 
sido vítimas de fraudes ou burlas quando utilizam os sítios web dos média sociais ou que se veem sujeitos a determinadas 
condições de serviço que não respeitam o direito europeu dos consumidores. 

DGPJ - Adoção do Programa de Trabalho Justiça para 2017 

Em 6 de março de 2017, a Comissão Europeia adotou o Programa de Trabalho Justiça de 2017, dando assim luz verde para o 
lançamento de várias iniciativas de financiamento, com um orçamento total de 52,6 milhões de euros 

Consulta Pública 

Consulta pública sobre a avaliação intercalar do Sistema de Preferências Generalizadas da UE (SPG) 

Domínios de intervenção: Comércio 

Período de consulta: 17 Março 2017 - 6 Junho 2017 

 

 

 

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-17-555_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-17-555_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-17-591_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-17-602_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-17-602_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-17-622_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-17-622_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-17-631_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-17-631_pt.htm
http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/adocao-do-programa-de
http://trade.ec.europa.eu/consultations/index.cfm?consul_id=243


 

    10 
 
 
 

 

L’EXPRESS LEXTTER  
13 a 17 março de 2017 

 
 

CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA 
 

Futuro da UE 

 

Relatório do Presidente Donald Tusk ao Parlamento Europeu sobre o Conselho Europeu de 9 de junho e a reunião informal dos 27 
Chefes de Estado ou de Governo da UE de 10 de março  

O Presidente Donald Tusk apresentou na sessão plenária do Parlamento Europeu realizada em Estrasburgo os resultados do 
Conselho Europeu de 9 de março e da reunião informal dos 27 Chefes de Estado ou de Governo da UE de 10 de março de 2017. 

 

  

PARLAMENTO EUROPEU 
 

Resíduos: PE quer aumentar reciclagem para 70 % até 2030 

O Parlamento Europeu propôs um objetivo de reciclar 70 % dos resíduos urbanos até 2030, contra os cerca de 44 % reciclados 
atualmente. Os eurodeputados querem também metas mais ambiciosas para a redução da deposição em aterro (para 5 % em vez 
de 10 %) e uma meta de 50 % para a redução dos resíduos alimentares. 

 

Eurodeputados preocupados com as consequências da “lei da mordaça global” 

A política da Cidade do México, conhecida como a “lei da mordaça global”, foi recentemente reintroduzida pelo Presidente dos 
EUA Donald Trump. Os eurodeputados debateram em sessão plenária a lei que proibe os EUA de financiar com dinheiros públicos 
organizações que promovam ou informem sobre a interrução voluntária da gravidez. A maioria dos deputados condenou a 
reintrodução da política. Outros insistiram que é necessário defender os direitos dos nascituros. 

 

Segurança alimentar: Controlos para prevenir casos como o da carne de cavalo 

Os eurodeputados aprovaram nova legislação europeia que reforça os controlos oficiais ao longo da cadeia agroalimentar, "do 
prado ao prato". As novas regras, já acordadas entre o Parlamento Europeu e o Conselho da UE, têm por objetivo melhorar a 
rastreabilidade, combater a fraude alimentar e restaurar a confiança dos consumidores na sequência de escândalos como o da carne 
de cavalo 

Proteger o Ártico e evitar tensões geopolíticas 

Os eurodeputados aprovaram em sessão plenária um relatório sobre uma política integrada da União Europeia para o Ártico com o 
objetivo de proteger o ecossistema da região e evitar tensões geopolíticas. A ameaça ambiental provocada pelo aquecimento global, 
a abertura de novas rotas de transporte marítimo, a extração de recursos naturais, o turismo e a crescente militarização da região 
são alguns dos desafios que a região enfrenta. 
 

Debate sobre o futuro da Europa e a cimeira europeia de março 

Os eurodeputados debateram  os resultados da cimeira europeia da semana passada e os preparativos para o 60.º aniversário do 
Tratado de Roma, incluindo a declaração que será adotada nessa ocasião, com o presidente do Conselho Europeu, Donald Tusk, o 
presidente da Comissão, Jean-Claude Juncker, o primeiro-ministro italiano, Paolo Gentiloni, e o vice-primeiro-ministro de Malta, 
Louis Grech. O futuro da UE e o que os cidadãos esperam dela foram temas centrais no debate. 

 

 

http://www.consilium.europa.eu/press/press-releases/2017/03/15-tusk-report-european-parliament/
http://www.consilium.europa.eu/press/press-releases/2017/03/15-tusk-report-european-parliament/
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-room/20170308IPR65671/Res%C3%ADduos-PE-quer-aumentar-reciclagem-para-70-at%C3%A9-2030
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-room/20170310STO66149/Eurodeputados-preocupados-com-as-consequ%C3%AAncias-da-%E2%80%9Clei-da-morda%C3%A7a-global%E2%80%9D
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-room/20170308IPR65670/Seguran%C3%A7a-alimentar-Controlos-para-prevenir-casos-como-o-da-carne-de-cavalo
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-room/20170310STO66174/Proteger-o-%C3%81rtico-e-evitar-tens%C3%B5es-geopol%C3%ADticas
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-room/20170308IPR65669/Debate-sobre-o-futuro-da-Europa-e-a-cimeira-europeia-de-mar%C3%A7o
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Democracia eletrónica na União Europeia: potencial e desafios 

Oito em cada 10 europeus acedem à Internet pelo menos uma vez por semana, de acordo com o Eurostat. Mas embora a utilização 
da Internet faça parte do dia-a-dia da maioria dos europeus, a democracia eletrónica ainda não é utilizada plenamente. Os 
eurodeputados debateram o potencial e os desafios da democracia eletrónica. 

Minerais de conflito: Novas regras para cortar financiamento de grupos armados 

O PE aprovou novas regras para dificultar o financiamento de grupos armados e de violadores dos direitos humanos em zonas de 
conflito através do comércio de minerais. O regulamento estabelece um dever de diligência obrigatório para os importadores 
europeus de estanho, tântalo, tungsténio e ouro, isentando as pequenas empresas. Estes minerais são utilizados, por exemplo, nas 
indústrias automóvel, de construção e eletrónica, estando presentes em vários produtos, como os telemóveis. 

 
PORTAL DO GOVERNO 
 
 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 16 DE MARÇO DE 2017 

Foi aprovado, entre outros, o seguinte: 

- Projeto de proposta de lei que regulamenta a identificação judiciária lofoscópica e fotográfica para efeitos de prevenção e 
investigação criminal, bem como o tratamento da informação respetiva, em especial quanto ao ficheiro central de dados 
lofoscópicos (FCDL). 

(…) 

 
 

PROGRAMA CAPITALIZAR 

O investimento empresarial deve assumir um papel preponderante na recuperação do crescimento económico, razão pela qual a 
Capitalização das empresas constitui um dos pilares-chave do Programa Nacional de Reformas. Nesse sentido, o XXI Governo 
Constitucional assumiu como prioridade a redução do elevado nível de endividamento das empresas e a melhoria de condições para 
o investimento, nomeadamente através da redução dos constrangimentos no acesso ao financiamento. 

Foi com esse objetivo que foi criada a Estrutura de Missão para a Capitalização de Empresas (EMCE), de cujo trabalho de análise à 
realidade empresarial nacional resultou um conjunto de propostas de medidas de apoio à capitalização de empresas, enquadradas 
em cinco eixos estratégicos de intervenção: Simplificação Administrativa e Enquadramento Sistémico, Fiscalidade, Reestruturação 
Empresarial, Alavancagem de Financiamento e Investimento e, por último, Dinamização do Mercado de Capitais. 

(…) 

 

 

A presente Newslextter destina-se a ser distribuída entre Clientes e Colegas e a informação nela contida é prestada de forma geral e abstrata, não devendo servir de base para qualquer tomada de decisão 
sem assistência profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O conteúdo desta Neslextter não pode ser reproduzido, no seu todo ou em parte, sem a expressa autorização do editor. Caso deseje 
obter esclarecimentos adicionais sobre este assunto contate-nos: plmjlaw@plmj.pt. 

http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-room/20170224STO63943/Democracia-eletr%C3%B3nica-na-Uni%C3%A3o-Europeia-potencial-e-desafios
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-room/20170308IPR65672/Minerais-de-conflito-Novas-regras-para-cortar-financiamento-de-grupos-armados
http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/cm/comunicados/20170316-com-cm.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/cm/comunicados/20170316-com-cm.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/cm/comunicados/20170316-com-cm.aspx
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